
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
9.º CONCURSO PúBLICO DE PROvAS E TíTUTLOS PARA OUTORgA DE DELEgAÇõES DE NOTAS E DE REgISTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO

remoção

002. PROVA OBJETIVA DE SELEÇÃO

INSTRUÇÕES

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 100 questões objetivas.

   Confira seu nome e número de inscrição impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 
informe ao fiscal da sala.

   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

   A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova. 

   Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova, 
assinando termo respectivo.

   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AgUARdE A oRdEm do fIScAl pARA AbRIR ESTE cAdERNo dE qUESTÕES.

18.05.2014
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ConheCimentos espeCífiCos

RegistRos Públicos e NotaRial

01. Qual dos princípios a seguir não é próprio da atividade  
notarial?

(A) Princípio da publicidade.

(B) Princípio do contraditório.

(C) Princípio da unicidade do ato.

(D) Princípio da instância.

02. Os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes e sis-
temas de computação deverão permanecer sempre sob a 
guarda e responsabilidade do titular de serviço notarial ou 
de registro, que zelará por sua ordem, segurança e conser-
vação. Se houver necessidade de serem periciados:

(A) o perito poderá retirar os documentos para a necessária 
perícia, mediante carga e termo de responsabilidade a 
ser assinado perante o titular da serventia.

(B) o exame deverá ocorrer no presença do juiz correge-
dor permanente, em dia e hora adrede designados, com  
ciência do titular da serventia.

(C) o exame deverá ocorrer na própria sede do serviço, em 
dia e hora adrede designados, com ciência do titular e 
autorização do juízo competente.

(D) os documentos deverão ser encaminhados para a auto-
ridade competente, a quem será transferida a guarda e 
a responsabilidade, que cessarão com a restituição dos 
originais ao titular de serviço notarial ou de registro.

03. Se alguém não puder ou não souber assinar:

(A) uma pessoa capaz, designada pelo titular da serventia, 
o fará, devendo os notários e registradores declarar essa 
ocorrência no ato.

(B) deverão participar do ato pelo menos duas testemunhas 
que o conheçam e atestem sua identidade, devendo os 
notários e registradores declarar essa ocorrência no ato.

(C) é desnecessária a assinatura do ato, bastando a decla-
ração dos notários e registradores dessa ocorrência, eis 
que revestida da competente fé-pública.

(D) uma pessoa capaz e a seu rogo o fará, devendo os no-
tários e registradores declarar essa ocorrência no ato.

04. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral 
de Justiça de São Paulo, caberá ao Juiz Corregedor Perma-
nente, entre outros:

(A) verificar o local, condição de segurança, conforto e 
higiene da sede da unidade do serviço notarial ou de 
registro.

(B) definir o número mínimo e máximo de prepostos.

(C) assegurar a existência de computador conectado à in-
ternet e de endereço eletrônico da unidade e de todos os 
prepostos para a correspondência por e-mail.

(D) garantir fácil acessibilidade aos portadores de necessi-
dades especiais, mediante existência de local para aten-
dimento exclusivo e isolado do restante da serventia.

05. Quanto aos livros obrigatórios, é correto afirmar que

(A) o termo de abertura deverá conter o número do livro, o 
fim a que se destina, o número de folhas que contém, o 
Juízo Corregedor Permanente que fiscaliza o cartório 
e o nome do delegado do serviço notarial e de registro 
responsável.

(B) o desaparecimento ou a danificação de qualquer livro 
deverá ser imediatamente comunicada ao Juiz Correge-
dor Permanente e ao Procurador Geral de Justiça.

(C) serão abertos, numerados, autenticados e encerrados 
pelo notário ou registrador, podendo ser utilizado, para 
tal fim, processo mecânico de autenticação previamente 
aprovado pela autoridade judiciária competente.

(D) a responsabilidade pela escrituração do livro Registro 
Diário da Receita e da Despesa é direta do notário ou 
registrador e do contador que assinou o livro com o  
titular da delegação.

06. Em relação ao traslado, é correto afirmar que:

(A) é cópia fiel da escritura lavrada no livro de notas.

(B) é vedada a cobrança de traslados extras.

(C) a Lei Federal n.º 6.015/73 admite traslado parcial.

(D) no ordenamento jurídico nacional, admite-se apenas o 
traslado em papel.
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10. No que concerne à lavratura de escritura pública de divórcio 
consensual, deverá o Tabelião de Notas exigir:

(A) apresentação de documento hábil que comprove a ausên-
cia de processo preexistente no âmbito jurisdicional.

(B) apresentação de requerimento solicitando o sigilo do 
ato notarial.

(C) documentos necessários à comprovação da titularidade 
dos bens móveis e direitos, se houver.

(D) apresentação de procuração lavrada no exterior, regis-
trada no Registro de Imóveis, acompanhada da respec-
tiva tradução, caso não redigida na língua nacional, no 
prazo de validade de até 60 dias.

11. Quanto à documentação referente a imóvel para lavratura de 
escritura pública, assinale a alternativa incorreta.

(A) Indicação dos alvarás ou mandados, nas escrituras  
lavradas em decorrência de autorização judicial.

(B) Certidão atualizada do Registro de Imóveis competente, 
bem como a de ações reais e pessoais reipersecutórias e 
de ônus reais, com prazo de validade de 30 dias.

(C) Nas escrituras relativas à transferência do domínio útil, 
a referência ao comprovante de pagamento dos três  
últimos foros anuais, se a enfiteuse recair sobre proprie-
dade pública.

(D) A alusão ao pacto antenupcial e aos seus correspon-
dentes ajustes, ao número de seu registro no Registro 
de Imóveis, quando o ato disser respeito a objeto de 
convenção antenupcial, e, caso o pacto antenupcial 
não tenha sido registrado, a expressa menção à neces-
sidade do seu registro antes do relativo à alienação ou 
à oneração.

12. Na hipótese de lavratura de escritura pública de venda e 
compra em que conste na matrícula imobiliária terreno e  
no documento fiscal do IPTU conste construção, deverá  
o Tabelião:

(A) lavrar a escritura, esclarecendo às partes da necessidade 
de averbação da construção ou aumento de área cons-
truída no registro imobiliário, mediante a apresentação 
dos documentos comprobatórios exigíveis.

(B) lavrar a escritura normalmente sem mencionar a área 
construída do IPTU e sem considerar para fins de ITBI 
o valor venal referente à área construída.

(C) exigir que o vendedor averbe a construção no registro 
de imóveis previamente à lavratura do ato notarial.

(D) recusar a lavratura da escritura tendo em vista a impos-
sibilidade de ingresso do título no fólio real.

07. Ressalvadas as inexatidões materiais e as irregularida-
des constatáveis documentalmente, uma escritura pública  
somente pode ser retificada

(A) mediante uma ordem judicial, tanto no âmbito adminis-
trativo quanto no âmbito jurisdicional.

(B) por outra escritura, com o comparecimento das mesmas 
partes que, na primeira, manifestaram sua vontade e 
participaram do negócio jurídico instrumentalizado.

(C) a escritura pública é um ato jurídico perfeito e acabado 
e, portanto, não admite retificação.

(D) mediante uma ordem judicial, desde que no âmbito  
jurisdicional.

08. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça de São Paulo:

(A) o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de 
fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi  
delegada com a finalidade de garantir a eficácia da lei 
e das normas, a segurança jurídica e a prevenção de li-
tígios.

(B) o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de 
fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi con-
cedida com a finalidade de garantir a eficácia da lei e 
das normas, a segurança jurídica e a prevenção de li-
tígios.

(C) o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado  
de fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi 
delegada com a finalidade de garantir a eficácia da lei e 
das normas e a segurança jurídica.

(D) o Tabelião de Notas, profissional do direito dotado de 
fé-pública, exercerá a atividade notarial que lhe foi  
delegada com a finalidade de garantir a eficácia da lei,  
a segurança jurídica e a prevenção de litígios.

09. Quanto à lavratura de escrituras públicas, deverá o Tabelião 
de Notas observar as normas a seguir, exceto:

(A) manifestação clara da vontade das partes, excluída a 
dos intervenientes.

(B) referência ao cumprimento das exigências legais e fiscais 
inerentes à legitimidade do ato.

(C) assinatura das partes e dos demais comparecentes ou, 
caso não possam ou não saibam escrever, de outras 
pessoas capazes, que assinarão a rogo e no lugar da-
queles, cujas impressões digitais, no entanto, deve-
rão ser colhidas mediante emprego de coletores de 
impressões digitais, vedada a utilização de tinta para 
carimbo.

(D) assinatura do Tabelião de Notas ou a de seu substituto 
legal.
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15. Quanto à revogação de testamento, é correto afirmar que:

(A) a cobrança da revogação de testamento público lavra-
da em Tabelionato de Notas é a mesma da lavratura do 
testamento.

(B) se a revogação foi lavrada no mesmo cartório em que 
foi lavrado o testamento, o Tabelião está dispensado de 
comunicar a revogação à CENSEC.

(C) o testamento público deve ser revogado pela forma  
pública.

(D) cada revogação de testamento só pode revogar um único 
testamento.

16. Para a lavratura de uma escritura pública, quanto à cobrança 
de custas, é correto afirmar que:

(A) quando dois ou mais bens forem dados em garantia, 
para os quais não tenha sido individualmente atribuído 
o valor, a base de cálculo para cobrança de emolumen-
tos será o valor do negócio jurídico, atribuído ou esti-
mado, dividido pelo número de bens ofertados.

(B) nas hipóteses de hipoteca e penhor, os emolumentos serão 
calculados sobre o valor do bem dado em garantia.

(C) nas hipóteses de locação, os emolumentos serão calcu-
lados sobre o valor de um aluguel mensal.

(D) no caso de instituição de servidão, os emolumentos 
terão como base 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do imóvel, respeitando-se o mínimo previsto no 
item 1 da tabela, combinado com o artigo 7.º da Lei 
Estadual n.º 11.331/2002.

17. Para fins da lavratura de escritura pública, considerando a 
Lei Estadual n.º 11.331/2002, é correto afirmar que:

(A) imóveis financiados por entidade financeira terão os 
emolumentos calculados pela tabela de escritura com 
valor declarado, aplicando-se redução de 30% (trinta 
por cento).

(B) aplicam-se as regras de cobrança para escrituras de 
imóveis financiados por entidade financeira exclusiva-
mente para aquisição de imóveis comerciais.

(C) imóveis financiados por entidade financeira terão como 
base de cálculo dos emolumentos, em caso de prédio 
acabado, o valor total do prédio.

(D) nas escrituras de imóveis financiados por entidade  
financeira, quando o caso tratar de terreno com finan-
ciamento de prédio a ser construído, a base de cálculo 
será exclusivamente o valor do terreno.

13. Em relação ao sinal público, não é correto afirmar que

(A) são consideradas válidas as cópias dos atos notariais 
escriturados nos livros do serviço consular brasileiro, 
produzidas por máquinas fotocopiadoras, quando au-
tenticadas por assinatura original de autoridade consular 
brasileira.

(B) os Tabeliães de Notas e os Registradores Civis com 
atribuições notariais remeterão ao Colégio Notarial 
do Brasil – Conselho Federal (CNB-CF), por meio da 
Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilha-
dos – CENSEC, cartões com seus autógrafos e os dos 
seus prepostos autorizados a subscrever traslados e cer-
tidões, reconhecer firmas e autenticar cópias reprográ-
ficas, para o fim de confronto com as assinaturas lança-
das nos instrumentos que forem apresentados.

(C) as cópias dos atos notariais escriturados nos livros do 
serviço consular brasileiro, produzidas por máquinas 
fotocopiadoras, quando autenticadas por assinatura ori-
ginal de autoridade consular brasileira não necessitarão 
ter suas firmas reconhecidas na comarca de origem ou 
naquela em que irão produzir seus efeitos.

(D) os documentos de outras localidades, públicos ou par-
ticulares, referidos nos atos notariais, deverão ter suas 
firmas reconhecidas na comarca de origem ou naquela 
em que irão produzir seus efeitos, inclusive os assina-
dos judicialmente.

14. Em relação às escrituras de separação e divórcio, está errado 
afirmar que:

(A) é desnecessário o registro das escrituras públicas no  
livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais.

(B) é inadmissível escritura pública de retificação das cláu-
sulas de obrigações alimentares ajustadas na separação 
e no divórcio.

(C) na partilha em que houver transmissão de propriedade 
do patrimônio individual de um cônjuge ao outro, ou 
a partilha desigual do patrimônio comum, deverá ser 
comprovado o recolhimento do tributo devido sobre a 
fração transferida.

(D) o Tabelião de Notas, ao atender às partes com a finalida-
de de lavrar escrituras públicas de separação e divórcio 
consensuais, deve disponibilizar às partes uma sala ou 
um ambiente reservado e discreto.



6TJSP1306/002-Cartorário-Remoção

20. Em relação ao cheque, é correto afirmar que todas as asser-
tivas estão corretas, com exceção de:

(A) existindo endosso ou aval, o protesto desses cheques 
não dependerá de quaisquer intimações e, dos assenta-
mentos do serviço de protesto de títulos, não deverão 
constar os nomes e números do CPFMF dos titulares 
da respectiva conta corrente bancária, anotando-se, 
nos campos próprios, que o emitente é desconhecido, e 
elaborando-se índice em separado, pelo nome do apre-
sentante.

(B) o cheque a ser protestado deve conter a prova da apre-
sentação ao banco sacado e o motivo da recusa do paga-
mento, salvo se o protesto tiver por fim instruir medidas 
pleiteadas contra o estabelecimento de crédito.

(C) é vedado o protesto de cheques devolvidos pelo banco 
sacado com fundamento nos motivos números 20, 25, 
28, 30 e 35, definidos pelo Banco Central do Brasil, 
desde que os títulos não tenham circulado por meio de 
endosso, nem estejam garantidos por aval.

(D) tratando-se de cheque, o protesto deverá ser lavrado  
exclusivamente no lugar do pagamento.

21. Em relação ao protesto de títulos, é correto afirmar que:

(A) na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida 
apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto 
de Títulos examiná-los em seus caracteres formais, de-
vendo, ainda, investigar a ocorrência da prescrição ou 
caducidade.

(B) na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida 
apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protes-
to de Títulos examiná-los em seus caracteres formais e 
intrínsecos, não lhe cabendo, contudo, investigar a ocor-
rência da prescrição ou caducidade.

(C) na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida 
apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protesto 
de Títulos examiná-los em seus caracteres formais, não 
lhe cabendo investigar a ocorrência da prescrição ou ca-
ducidade.

(D) na qualificação dos títulos e outros documentos de dívida 
apresentados a protesto, cumpre ao Tabelião de Protes-
to de Títulos examiná-los em seus caracteres formais e 
intrínsecos, devendo, ainda, investigar a ocorrência da 
prescrição ou caducidade, em razão do princípio de cau-
tela, que deve nortear a atividade notarial.

18. Em relação ao Tabelião de Protesto, é errado afirmar que:

(A) os títulos e outros documentos de dívida devem ser 
protocolizados tão logo apresentados ao Tabelionato de 
Protesto, obedecendo à estrita ordem cronológica.

(B) o Tabelião de Protesto de Títulos deve prestar os ser-
viços de modo eficiente e adequado, em local de fácil 
acesso ao público e que ofereça segurança para o arqui-
vamento dos livros e documentos, nos dias e horários 
definidos por meio da portaria do Juiz Corregedor Per-
manente, atento às peculiaridades locais e às oito horas 
diárias mínimas de atendimento ao público, e com ob-
servação do disposto na Seção V, Capítulo XIII, das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

(C) nas localidades onde houver mais de um Tabelião de 
Protesto de Títulos haverá, obrigatoriamente, um serviço 
de distribuição, informatizado, instalado e mantido pelos 
próprios tabelionatos.

(D) onde houver mais de um Tabelião de Protesto, o formu-
lário de apresentação será entregue ao serviço de distri-
buição, que restituíra, com a devida formalização, a via 
destinada a servir de recibo.

19. Quanto à qualificação dos títulos apresentados a protesto, é 
errado afirmar que:

(A) verificada a existência de vícios formais ou inobservân-
cia do estatuído na legislação em vigor ou na normati-
zação administrativa do Conselho Nacional de Justiça 
ou da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São 
Paulo, os títulos e outros documentos de dívida serão 
devolvidos ao apresentante com anotação da irregulari-
dade, ficando obstado o registro do protesto.

(B) não será protestada, por falta de pagamento, a letra de 
câmbio contra o sacado aceitante.

(C) os contratos de câmbio podem ser recepcionados por 
meio eletrônico, se realizada, em qualificação, conferên-
cia das assinaturas digitais com emprego do programa 
específico disponibilizado pelo Banco Central do Brasil, 
observadas as respectivas instruções de uso.

(D) somente podem ser protestados os títulos, as letras e os 
documentos pagáveis ou indicados para aceite nas praças 
localizadas no território da comarca.
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24. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

(A) no assento de ausência, será averbada a sentença que 
determinar a abertura da sucessão definitiva, após o 
trânsito em julgado, com referência especial ao testa-
mento do ausente, se houver, e indicação de seus her-
deiros habilitados, vedada a averbação da sentença de 
abertura de sucessão provisória.

(B) no Livro de Emancipações, Interdições e Ausências, 
será feita a averbação das sentenças que puserem ter-
mo à interdição, que determinarem substituições de 
curadores de interditos ou ausentes, das alterações de 
limites da curatela, cessação ou mudança de interdi-
ção, bem como da cessação de ausência.

(C) o traslado da escritura pública de separação e divór-
cio consensuais será apresentado ao Registro Civil das 
Pessoas Naturais do respectivo assento de casamento, 
para a averbação necessária, depois de homologada 
judicialmente.

(D) as sentenças de separação judicial e de divórcio, após 
seu trânsito em julgado, serão registradas no livro B, 
fazendo-se remissão à margem dos assentos de casa-
mento.

25. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

(A) o mandado será entregue à parte para o encaminha-
mento necessário, após a necessária homologação pelo 
Juiz competente.

(B) na averbação decorrente de escritura lavrada nos termos 
da Lei n.º 11.441/2007, far-se-á, igualmente, a indica-
ção do nome que a mulher ou o marido passaram a ado-
tar, a identificação do Tabelião de Notas, livro, página 
e data em que aperfeiçoado o ato e a Vara e o Juiz que 
homologou a escritura.

(C) sempre que o Oficial fizer algum registro ou averbação, 
deverá, no prazo de 10 (dez) dias, anotá-lo nos atos an-
teriores, com remissões recíprocas, se lançados na sua 
Unidade de Serviço, ou comunicar, com resumo do as-
sento, ao Registro Civil das Pessoas Naturais em que 
estiverem os registros primitivos conhecidos, proceden-
do da mesma forma indicada para as averbações.

(D) na averbação das sentenças de separação judicial e de 
divórcio, far-se-á a indicação do nome do Juiz signatá-
rio do mandado, da Vara em que foi proferida a senten-
ça, a data desta, a sua conclusão, o fato de seu trânsito 
em julgado, o número do respectivo processo, o nome 
que a mulher ou o marido passaram a adotar, bem como 
a notícia sobre a ocorrência de decisão ou homologação 
da partilha de bens.

22. Em relação ao protesto de títulos, é correto afirmar que:

(A) nos termos da Lei Federal n.º 9.492/97, pelo ato de digi-
talização e gravação eletrônica dos títulos e outros docu-
mentos, serão cobrados os mesmos valores previstos na 
tabela de emolumentos para o ato de microfilmagem.

(B) nos termos da Lei Federal n.º 9.492/97, os Tabeliães de 
Protesto de Títulos são civilmente responsáveis por todos 
os prejuízos que causarem, sendo sua responsabilidade 
subsidiária à do Estado.

(C) pelos atos que praticarem em decorrência da Lei  
Federal n.º 9.492/97, os Tabeliães de Protesto percebe-
rão do Estado, a título de remuneração, os emolumen-
tos fixados na forma da Lei Estadual e de seu decreto 
regulamentador.

(D) diferentemente do que ocorre com o Tabelião de Notas, 
a Lei Federal n.º 9.492/97 não permite ao Tabelião de 
Protesto que exija depósito prévio dos emolumentos e 
demais despesas.

23. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que:

(A) da averbação das sentenças de perda ou suspensão de 
poder familiar, constará apenas, a data da sentença, 
Vara e nome do Juiz que a proferiu, bem como o nome 
da pessoa que passa a deter o poder familiar e sua qua-
lificação se conhecida.

(B) o registro das sentenças de guarda e responsabilidade de 
menores com a suspensão do poder familiar será feita 
no Livro E do Registro Civil das Pessoas Naturais do  
1.º Subdistrito da sede.

(C) a averbação das sentenças de perda ou suspensão de 
poder familiar será feita no Registro Civil das Pessoas 
Naturais que registrou o nascimento do menor.

(D) a averbação das sentenças concessivas de adoção do 
maior será feita exclusivamente no Registro Civil das 
Pessoas Naturais onde foi lavrado o seu registro de  
nascimento.
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28. Para ser efetuado o traslado de assento de casamento de bra-
sileiro, ocorrido em país estrangeiro, o mesmo deverá ser 
requerido por um dos cônjuges ou por procurador, devendo 
ser apresentada, dentre outros documentos, a certidão de casa-
mento emitida por autoridade consular brasileira ou certidão 
estrangeira de casamento legalizada por autoridade consular 
brasileira e traduzida por tradutor público juramentado. Caso 
não conste o regime de bens adotado pelos cônjuges na certi-
dão de casamento apresentada, o Oficial do Registro Civil das 
Pessoas Naturais deve

(A) trasladar o assento sem a menção ao regime de bens, 
devendo a averbação do regime ser requerida posterior-
mente, mediante autorização judicial.

(B) trasladar o assento sem a menção ao regime de bens, 
podendo a averbação do regime ser requerida posterior-
mente, mediante apresentação de documentação com-
probatória.

(C) negar o traslado do assento de casamento sem a menção 
ao regime de bens, tendo em vista que é requisito do re-
gistro do assento de casamento, com base no artigo 1536 
do Código Civil, a menção ao regime de bens escolhido 
pelos nubentes.

(D) trasladar o assento de casamento constando o regime da 
comunhão parcial de bens, pois este é o regime legal, 
quando não adotado outro regime por meio de pacto 
antenupcial.

29. Qual o procedimento que deverá ser adotado pelo Oficial 
do Registro Civil das Pessoas Naturais, ao receber de uma 
mãe a solicitação de alteração do nome dela no registro de 
nascimento de seu filho menor, após seu casamento, tendo 
em vista que ela passou a adotar o patronímico do marido?

(A) O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve 
averbar no assento de nascimento do filho a alteração 
requerida pelo interessado, após visto do Ministério 
Público.

(B) O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve 
se negar a averbar no assento de nascimento do filho a 
alteração requerida pelo interessado, pois a alteração 
requerida não tem qualquer influência no assento de 
nascimento do filho.

(C) O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve 
averbar no assento de nascimento do filho a alteração 
requerida pelo interessado, após petição homologada 
pelo Juiz Corregedor.

(D) O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais deve 
averbar no assento de nascimento do filho a alteração 
requerida pelo interessado, independentemente de pro-
cedimento de retificação.

26. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça, no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais, é 
correto afirmar que

(A) as comunicações serão feitas obrigatoriamente via  
“intranet” (ARPEN-SP), se destinadas ao Estado de São 
Paulo, e mediante carta relacionada em protocolo, se 
endereçadas aos Registros Civis das Pessoas Naturais 
de outros Estados e ainda não interligadas; as comuni-
cações remetidas por outros Estados ficarão arquivadas 
no Registro Civil das Pessoas Naturais que as receber 
até efetiva anotação.

(B) o óbito deverá ser registrado, com as remissões recí-
procas, nos assentos de casamento e nascimento, e o 
casamento no do nascimento.

(C) a emancipação, a interdição, a ausência, a morte presu-
mida e a união estável serão averbadas, com remissões 
recíprocas, nos assentos de nascimento e casamento, 
bem como a mudança do nome do cônjuge, em virtude 
de casamento, ou de dissolução da sociedade conjugal, 
por nulidade ou anulação do casamento, separação ju-
dicial ou divórcio.

(D) a dissolução da sociedade conjugal, por nulidade ou 
anulação do casamento, separação judicial ou divórcio, 
e seu restabelecimento serão averbados nos assentos de 
nascimento dos cônjuges.

27. Como devem ser elaborados os índices dos respectivos livros 
pelo Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais?

(A) A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros 
Públicos, inclusive o Livro Protocolo de Entrada, cor-
responderá um índice alfabético dos assentos lavrados, 
pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a 
critério do Oficial, poderá ser organizado pelo sistema 
de fichas ou exclusivamente por meio eletrônico.

(B) A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros 
Públicos, com exceção do Livro Protocolo de Entrada, 
corresponderá um índice alfabético dos assentos lavra-
dos, pelos nomes das pessoas a quem se referirem, bem 
como pelo número de cadastro no Ministério da Fazen-
da (CPF), o qual, a critério do Oficial, poderá ser or-
ganizado pelo sistema de fichas ou exclusivamente por 
meio eletrônico.

(C) A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros Pú-
blicos, com exceção do Livro Protocolo de Entrada, cor-
responderá um índice alfabético dos assentos lavrados, 
pelos nomes das pessoas a quem se referirem, o qual, a 
critério do Oficial, poderá ser organizado pelo sistema de 
fichas ou exclusivamente por meio eletrônico.

(D) A cada um dos livros exigidos pela Lei dos Registros 
Públicos corresponderá um índice alfabético dos assen-
tos lavrados, pelos nomes das pessoas a quem se referi-
rem, o qual, a critério do Oficial, poderá ser organizado 
pelo sistema de fichas ou por meio eletrônico, se autori-
zado pelo Juiz Corregedor Permanente.
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31. Quanto à competência territorial para os assentos de nasci-
mento, é correto afirmar que:

(A) o nascimento será dado a registro, exclusivamente, no 
lugar em que tiver ocorrido o parto, no entanto os regis-
tros fora do prazo serão efetuados no Registro Civil das 
Pessoas Naturais do lugar da residência do interessado.

(B) o nascimento será dado a registro no lugar em que tiver 
ocorrido o parto ou no lugar de residência dos pais, no 
entanto os registros fora do prazo serão efetuados no 
Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residên-
cia do interessado.

(C) o nascimento será dado a registro no Oficial Registro 
Civil das Pessoas Naturais de livre escolha dos pais, no 
entanto os registros fora do prazo serão efetuados no 
Registro Civil das Pessoas Naturais do lugar da residên-
cia do interessado.

(D) o nascimento será dado a registro no lugar em que tiver 
ocorrido o parto ou no mesmo Oficial de Registro Civil 
das Pessoas Naturais do registro do casamento dos pais, 
se estes forem casados. No entanto, os registros fora do 
prazo serão efetuados no Registro Civil das Pessoas Na-
turais do lugar da residência do interessado.

32. No registro de filhos havidos fora do casamento, não serão 
considerados o estado civil e, ou, eventual parentesco dos 
genitores, cabendo ao Oficial velar unicamente pelo aten-
dimento da declaração por eles manifestada e a uma das 
seguintes formalidades:

(A) apenas a mãe comparece com declaração de duas tes-
temunhas com firma reconhecida indicando o nome do 
pai, para efetuar o assento, do qual constará o nome dos 
genitores e dos respectivos avós.

(B) o pai comparece juntamente com o avô materno ao 
Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar o 
assento, do qual constará o nome dos genitores e dos 
respectivos avós.

(C) os genitores comparecem, pessoalmente, ou por in-
termédio de procurador com poderes específicos, ao 
Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar o as-
sento, do qual constará o nome dos genitores e dos res-
pectivos avós.

(D) qualquer interessado pode requerer o registro de nas-
cimento desde que munido da Declaração de Nascido 
Vivo (DN), ou declaração médica que confirme a ma-
ternidade, com firma reconhecida.

30. Serão registradas no livro de registro de nascimento as sen-
tenças concessivas de adoção do menor, mediante mandado. 
O Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais, para efetuar 
o registro, deve observar os seguintes requisitos formais:

(A) do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, 
bem como o nome de seus ascendentes. A sentença con-
ferirá ao adotado o nome do adotante e também poderá 
alterar o prenome do adotado. O registro de nascimento 
original será cancelado. O registro poderá ser lavrado no 
Cartório do Registro Civil do Município de residência do 
adotante e, por fim, o respectivo mandado judicial será 
arquivado ou microfilmado.

(B) do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, 
mantendo-se o nome dos ascendentes biológicos. A sen-
tença conferirá ao adotado o nome do adotante e tam-
bém poderá alterar o prenome do adotante. O registro de 
nascimento original será cancelado. O registro poderá ser 
lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de 
residência do adotante e, por fim, o respectivo mandado 
judicial será arquivado ou microfilmado.

(C) do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, 
bem como o nome de seus ascendentes. A sentença con-
ferirá ao adotado o nome do adotante, não podendo ser 
alterado o prenome do adotado. O registro de nascimento 
original será cancelado. O registro poderá ser lavrado no 
Cartório do Registro Civil do Município de residência do 
adotante e, por fim, o respectivo mandado judicial será 
arquivado ou microfilmado.

(D) do assento, consignará o nome dos adotantes como pais, 
bem como o nome de seus ascendentes. A sentença con-
ferirá ao adotado o nome do adotante e também poderá 
alterar o prenome do adotante. O registro de nascimento 
original será cancelado. O registro deverá ser lavrado 
no Cartório do Registro Civil do Município de nasci-
mento do adotado e, por fim, o respectivo mandado  
judicial será arquivado ou microfilmado.
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36. Qual o Registro Público competente para a constituição do 
penhor de quotas de uma sociedade empresária limitada?

(A) O Oficial de Registro de Títulos e Documentos do  
domicílio dos sócios e/ou da sede da empresa.

(B) A Junta Comercial onde se encontra registrado o contrato 
social da empresa.

(C) A Junta Comercial onde se encontra registrado o contrato 
social da empresa e no Registro de Títulos e Documentos 
do domicílio dos sócios para a sua conservação.

(D) O Registro de Imóveis da circunscrição da sede da em-
presa, no Livro 03, registro auxiliar.

37. Quanto às diligências a serem efetuadas nas notificações 
previstas no art. 160, da Lei n.º 6.015/73, é correto afirmar 
que:

(A) a primeira diligência não excederá o prazo de 15 dias, 
contados da data do registro do documento. Decorri-
dos 30 dias e realizadas, no mínimo, 3 diligências para 
averbação do resultado positivo e 5 diligências para a 
averbação do resultado negativo.

(B) a primeira diligência não excederá o prazo de 05 dias 
contados da data do registro do documento. Serão reali-
zadas no mínimo 3 diligências para averbação do resul-
tado positivo ou negativo.

(C) a primeira diligência não excederá o prazo de 15 dias, 
contados da data da apresentação do documento para 
registro. Decorridos 30 dias e realizadas, no mínimo,  
3 diligências, será averbado o resultado, positivo ou  
negativo, da notificação.

(D) a primeira diligência não excederá o prazo de 30 dias, 
contados da data da apresentação do documento para 
registro. Serão realizadas no mínimo 3 diligências para 
averbação do resultado positivo ou negativo.

38. É requisito para o registro da transferência da sede de uma 
comarca para outra:

(A) a apresentação de requerimento instruído com o original 
do contrato social e suas alterações já averbadas, com 
certidão de baixa do registro na comarca de origem.

(B) a apresentação de requerimento instruído com o origi-
nal do contrato social e suas alterações já averbadas na 
unidade registral de origem.

(C) a apresentação de requerimento instruído com o contrato 
social consolidado e certidão de baixa do registro na co-
marca de origem.

(D) a apresentação de requerimento instruído com certidão, 
de inteiro teor, dos atos registrados na unidade registral 
de origem.

33. O procedimento administrativo da habilitação para o casa-
mento será feito pessoalmente perante o Registro Civil das 
Pessoas Naturais, com a audiência do Ministério Público. 
No caso de casamento de menores, é correto afirmar que:

(A) o consentimento de pais, para que seus filhos meno-
res possam contrair matrimônio, deverá ser dado em 
audiência perante o Ministério Público.

(B) o consentimento de pais analfabetos, para que seus fi-
lhos menores possam contrair matrimônio, deverá ser 
dado por meio de procurador constituído por instru-
mento público; ou por termo de consentimento, nos 
autos da habilitação, subscrito por uma pessoa a rogo 
do analfabeto, comprovada a presença do declarante 
pela tomada de sua impressão digital ao pé do termo.

(C) a habilitação de casamento de menores deve ser pre-
cedida da emancipação destes por concessão dos pais, 
ou de um deles na falta de outro, mediante instrumento 
público, independentemente de homologação judicial, 
ou por sentença do Juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 
16 anos completos.

(D) após requerida a habilitação de casamento, juntando 
toda a documentação exigida por lei, em se tratando 
de casamento de menores, é necessária a anuência ex-
pressa de seus pais, feita por instrumento público ou 
particular com firma reconhecida. Ouvido o Ministério 
Público, o Oficial encaminhará o processo ao Juiz Cor-
regedor Permanente que decidirá de plano, deferindo a 
publicação do edital.

34. No caso de cancelamento de registro de nascimento por de-
terminação judicial, fundado na lei de proteção a vítimas e 
testemunhas ameaçadas, qual o procedimento que o Oficial 
do Registro Civil das Pessoas Naturais deverá adotar?

(A) Averbar o cancelamento, comunicar o Corregedor  
Permanente e alterar o índice.

(B) Averbar o cancelamento e comunicar o Ministério  
Público.

(C) Lavrar novo assento e atualizar as informações na  
Central (CRC), no prazo de 5 dias.

(D) Averbar o cancelamento e excluir as informações da 
Central (CRC), informando o motivo como “determi-
nação judicial”.

35. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e Docu-
mentos, para surtir efeitos em relação a terceiros:

(A) o penhor comum sobre coisas móveis.

(B) os contratos de locação de prédios, sem prejuízo do  
disposto do artigo 167, I, n.º 3.

(C) o contrato de parceria agrícola ou pecuária.

(D) a caução de títulos de crédito pessoal e da dívida  
pública federal, estadual ou municipal, ou de Bolsa ao 
portador.
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42. Com base nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da 
Justiça do Estado de São Paulo, qual é o Registro Público 
competente das escrituras de pacto antenupcial?

(A) No Livro 03 – Registro Auxiliar, do Registro de Imó-
veis da comarca em que os cônjuges tiveram o seu pri-
meiro domicílio.

(B) No Livro E, do Oficial de Registro Civil das Pessoas 
Naturais da sede da comarca onde foi realizado o casa-
mento.

(C) No Livro 03 – Registro Auxiliar, do Registro de Imó-
veis da comarca em que os cônjuges têm ou tiverem seu 
último domicílio.

(D) No Livro E, do Oficial de Registro Civil das Pessoas 
Naturais da sede da comarca em que os cônjuges tive-
ram o seu primeiro domicílio.

43. Ocorrida a transmissão do domínio de um confrontante de 
imóvel que se encontra em procedimento de retificação ad-
ministrativa prenotado em Cartório, verificando o Oficial 
que o atual proprietário não manifestou sua ciência, deve

(A) notificá-lo do procedimento para que se manifeste em 
15 dias.

(B) averbar a retificação administrativa sem a notificação 
do novo proprietário do imóvel confrontante, tendo em 
vista a prioridade da sua prenotação.

(C) elaborar nota devolutiva, informando a mudança de  
titularidade do confrontante.

(D) intimar o requerente e o profissional que assinou a planta e 
o memorial descritivo, a fim de se manifestarem no prazo 
de 05 dias.

44. Considerando o teor do artigo 1393 do CC “Não se pode 
transferir o usufruto por alienação; mas o seu exercício pode 
ceder-se por título gratuito ou oneroso”.

Na qualificação registral de uma escritura de venda e compra, 
onde a propriedade plena de um imóvel pertencente a João foi 
alienada da seguinte forma a nua propriedade para Henrique e 
o usufruto para Leopoldo, o Oficial deve

(A) registrar a escritura, tendo em vista que o artigo 1393 do 
Código Civil só é aplicável aos direitos reais de usufruto 
já constituídos por meio de seu registro.

(B) elaborar nota de devolução fundamentada no artigo 
1393 do Código Civil.

(C) elaborar nota de devolução fundamentada no artigo 1393 
do Código Civil, expondo que o usufruto não pode ser 
alienado e que a escritura pode ser retificada para que o 
exercício do usufruto seja transmitido a título gratuito.

(D) registrar a escritura somente quanto à nua propriedade, 
aplicando o princípio da cindibilidade.

39. Uma Associação, desde 27.05.2003, data do fim dos man-
datos dos primeiros administradores, encontra-se com a ad-
ministração irregular, sem nenhum outro ato registral, em 
especial no que concerne às eleições das diretorias que suce-
deram a primeira. Agora, depois de longo período, pretende 
averbar a ata da assembleia geral por meio da qual, dentre 
outras deliberações, elegeu a nova diretoria, sem elo de con-
tinuidade entre a composição da última diretoria regular e a 
que ora se apresenta. Diante do citado documento, o Oficial 
de Registro de Pessoas Jurídicas deve

(A) negar a averbação da assembleia, indicando aos interes-
sados que devem acionar a via jurisdicional para nomea-
ção de um administrador provisório.

(B) negar a averbação da assembleia, indicando aos interes-
sados que devem acionar o Juiz Corregedor Permanente 
para nomeação de um administrador provisório.

(C) elaborar nota de devolução, exigindo que os interessa-
dos publiquem edital para convocar os antigos admi-
nistradores para a eleição da nova diretoria. Caso fique 
comprovado que estes não compareceram à assembleia, 
a eleição da nova administração poderá ser averbada.

(D) averbar a ata de assembleia, tendo em vista que, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, não é aplicável o 
princípio da continuidade, sendo este um princípio apli-
cável somente ao Registro de Imóveis.

40. Quais os requisitos necessários para o preenchimento do livro 
índice das pessoas jurídicas no caso de registro de sociedades, 
com base nas Normas de Serviço da Corregedoria do Estado 
de São Paulo?

(A) O nome da pessoa jurídica e o respectivo CNPJ.

(B) O nome da pessoa jurídica, o nome completo dos sócios 
e dos administradores, com a indicação de sua nacio-
nalidade, estado civil, profissão, endereço, identidade e 
CPF, se pessoas físicas, e o nome, endereço e CNPJ, se 
pessoas jurídicas, bem como a quantidade de quotas e o 
valor da participação no capital social.

(C) O nome da pessoa jurídica, o respectivo CNPJ, o nome 
completo e o CPF dos sócios e dos administradores.

(D) O nome da pessoa jurídica, o nome completo dos sócios 
e o CPF, se pessoas físicas, ou o nome e o CNPJ se 
pessoas jurídicas.

41. A partir de qual momento já é possível o registro da venda e 
compra da unidade futura de condomínio edilício?

(A) A partir do registro da especificação de condomínio.

(B) A partir do registro da incorporação do condomínio.

(C) A qualquer momento, mesmo sem o registro da incor-
poração ou da especificação, desde que conste do título 
que a venda se trata de unidade futura e seja indicado o 
número desta.

(D) A qualquer momento, mesmo sem o registro da incor-
poração ou da especificação, desde que conste do título 
a fração ideal que vincule a unidade futura.
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48. Assinale a alternativa em plena harmonia com a Constitui-
ção Federal no que tange a direito dos trabalhadores urbanos 
e rurais:

(A) irredutibilidade do salário, nunca admitida sua dimi-
nuição.

(B) remuneração pelo serviço extraordinário, que deve ser 
pelo menos um terço superior à do normal.

(C) assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 
nascimento até cinco anos de idade em creches e pré-
-escolas.

(D) seguro-desemprego em qualquer hipótese.

49. Assinale a alternativa correta.

(A) São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai 
brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam regis-
trados em repartição brasileira competente ou venham 
a residir da República Federativa do Brasil e optem, no 
prazo de um ano, depois de atingida a maioridade, pela 
nacionalidade brasileira.

(B) São brasileiros natos os nascidos na República Federa-
tiva do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, mesmo 
que eles estejam a serviço de seu país.

(C) São brasileiros naturalizados os que, na forma da lei, 
adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos origi-
nários de países de língua portuguesa apenas residência 
por um ano ininterrupto e idoneidade moral.

(D) São brasileiros naturalizados os estrangeiros de qual-
quer nacionalidade residentes na República Federativa 
do Brasil há pelo menos dez anos ininterruptos e sem 
condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade 
brasileira.

50. A organização político-administrativa brasileira compreende:

(A) apenas a União e os Estados, todos autônomos, nos 
termos da Constituição Federal.

(B) apenas a União, os Estados e o Distrito Federal, todos 
autônomos, nos termos da Constituição Federal.

(C) apenas a União, os Estados, o Distrito Federal, os Terri-
tórios e os Municípios, todos autônomos, nos termos da 
Constituição Federal.

(D) apenas a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, todos autônomos, nos termos da Constituição 
Federal.

45. Foi apresentado, para registro, instrumento particular de dis-
trato social devidamente registrado na Junta Comercial, no 
qual uma empresa transfere imóvel de seu patrimônio aos 
sócios. Na qualificação deste título, o Oficial deve

(A) elaborar nota de devolução, exigindo escritura pública, 
com fundamento na inaplicabilidade do Art. 64, da Lei 
n.º 8.934/94, para todos os casos de registro de trans-
missão de propriedade.

(B) registrar o título, tendo em vista que todos os instru-
mentos particulares registrados na Junta Comercial têm 
acesso ao registro imobiliário.

(C) averbar o distrato social, tendo em vista que a transfe-
rência de imóvel de volta ao patrimônio dos sócios não 
se caracteriza como transmissão de propriedade sujeita 
a registro, sendo assim desnecessária a instrumentaliza-
ção por escritura pública.

(D) elaborar nota de devolução, exigindo escritura pública, 
com fundamento no artigo 108 do Código Civil.

DiReito coNstitucioNal

46. Com relação às formas de controle de constitucionalidade, é 
correto afirmar que

(A) o controle concentrado de constitucionalidade é efetuado 
por qualquer integrante do Poder Judiciário.

(B) o controle difuso de constitucionalidade é exercido apenas 
por uma Corte de cúpula do Poder Judiciário.

(C) o controle difuso de constitucionalidade é exercido por 
todos os componentes do Poder Judiciário.

(D) o controle concentrado de constitucionalidade é efe-
tuado em todos os graus de jurisdição, por juízes e 
Tribunais.

47. A Constituição Federal protege a casa do indivíduo, consi-
derando-a asilo inviolável, ninguém nela podendo penetrar 
sem o consentimento do morador. Tal afirmação está

(A) totalmente correta.

(B) parcialmente correta, visto que a própria Constituição 
Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hi-
póteses de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

(C) parcialmente correta, visto que a própria Constituição 
Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hi-
póteses de flagrante relacionado a crime hediondo ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial.

(D) parcialmente correta, visto que a própria Constituição 
Federal prevê as seguintes exceções a essa regra: hi-
póteses de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, inclusive durante a noite, por determinação 
judicial.
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53. A previdência social, de acordo com a Constituição Federal, 
será organizada sob a forma de regime geral, de caráter con-
tributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, fixadas, dentre 
outras, as seguintes regras:

(A) é permitida a filiação ao regime geral de previdência  
social, como segurado facultativo, de pessoa partici-
pante de regime próprio de previdência.

(B) para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem 
recíproca do tempo de contribuição na administração 
pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese 
em que os diversos regimes de previdência social se 
compensarão financeiramente, segundo critérios esta-
belecidos em lei.

(C) a gratificação natalina dos aposentados e pensionistas 
terá por base o valor médio dos proventos pagos no  
decorrer do ano de referência, na forma da lei.

(D) todos os salários de contribuição considerados para o 
cálculo de benefício serão devidamente atualizados de 
acordo com a variação do maior índice vigente no pe-
ríodo de um ano, na forma de lei complementar, esta 
revista a cada dois anos.

54. O artigo 226 da Constituição Federal, com seus parágrafos, 
fixa os elementos gerais atinentes à família, considerada 
base da sociedade e que deve receber especial proteção do 
Estado. Com relação a essa disposição constitucional, é 
correto afirmar que:

(A) o casamento é civil e gratuita a celebração.

(B) o casamento religioso nunca tem efeito civil.

(C) para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a 
união estável superior a cinco anos de duração como 
entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão 
em casamento.

(D) o casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, 
após prévia separação judicial por mais de um ano nos 
casos expressos em lei, ou comprovada separação de 
fato por mais de dois anos, exigências expressamente 
previstas na Constituição Federal.

55. Com relação à Constituição brasileira de 1891, é correto 
afirmar que

(A) adotou o sistema de governo consubstanciado no parla-
mentarismo.

(B) previa a divisão em quatro poderes, a exemplo do período 
imperial.

(C) adotou a República Federativa como formas de governo 
e de Estado.

(D) foi outorgada pelo Presidente Deodoro da Fonseca, sem 
prévia aprovação por uma assembleia constituinte.

51. Assinale a alternativa correta com relação ao Supremo Tri-
bunal Federal.

(A) É composto de onze Ministros, escolhidos dentre ci-
dadãos com mais de trinta e menos de sessenta e cinco 
anos de idade, de notável saber jurídico e reputação 
ilibada.

(B) Os Ministros do Supremo Tribunal Federal são no-
meados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pela maioria absoluta da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal.

(C) Possui a competência de processar e julgar, origina-
riamente, a ação em que todos os membros da magis-
tratura sejam direta ou indiretamente interessados, e 
aquela em que mais da metade dos membros do tribu-
nal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou 
indiretamente interessados.

(D) Possui a competência para a homologação de sentenças 
estrangeiras e para a concessão de exequatur às cartas 
rogatórias.

52. A política de desenvolvimento urbano, de acordo com a 
Constituição Federal, executada pelo Poder Público muni-
cipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por ob-
jetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. Nesse 
contexto, assinale a alternativa correta.

(A) A propriedade urbana cumpre sua função social quan-
do atende às exigências fundamentais de ordenação da  
cidade expressas no Plano Diretor.

(B) O Plano Diretor, instrumento básico da política de de-
senvolvimento e de expansão urbana, a ser aprovado 
pela Câmara Municipal, é sempre obrigatório.

(C) As desapropriações de imóveis urbanos, como regra 
geral, serão feitas com prévia e justa indenização 
mediante entrega ao expropriado de títulos da dívida 
pública.

(D) É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, exigir, 
nos termos da lei federal, do proprietário do solo ur-
bano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que 
promova seu adequado aproveitamento, sob pena de, 
sucessivamente, parcelamento ou edificação compulsó-
rios, imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana progressivo no tempo e desapropriação com pa-
gamento mediante títulos da dívida pública de emissão 
previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo 
de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurado o valor real da indenização, sem 
os juros legais.
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58. Sobre a teoria geral da improbidade administrativa, assinale 
a alternativa correta.

(A) A culpa é considerada possível à caracterização tanto 
do tipo infracional de prejuízo ao erário quanto ao de 
violação dos princípios da Administração Pública.

(B) A prática de um ato, que simultaneamente tipifique im-
probidade administrativa e crime, implica em suspender 
a ação de improbidade até o julgamento definitivo da 
ação penal.

(C) Existe uma relação de subsunção entre os tipos de 
improbidade administrativa previstos como enriqueci-
mento ilícito (art. 9.º da Lei n.º 8.429/92), prejuízo ao 
erário (art. 10) e violação aos princípios da Adminis-
tração Pública (art. 11), portanto, praticado um ato que 
abstratamente considerado qualifica os três tipos, de-
ve-se imputar apenas o mais grave, o enriquecimento  
ilícito.

(D) Improbidade administrativa é sinônimo de imoralidade 
administrativa.

59. Sobre a teoria da responsabilidade patrimonial do Estado, 
pode-se afirmar:

(A) há responsabilidade do Estado, ou de quem exerce em 
seu nome uma função pública, mesmo diante de atos 
lícitos, desde que o dano causado não afete indistinta-
mente a toda sociedade, e sim a uma pessoa ou a um 
grupo determinável, e que o prejuízo reclamado não 
se possa qualificar como razoável pelo convívio em 
sociedade.

(B) a responsabilidade do Estado por atos praticados por 
agentes privados que exercem a função pública por 
delegação é solidária, e caso indenize o particular, em 
relação a quem se reconhece judicialmente o dever de 
reparar o dano, deve o Estado, em ato subsequente, 
exercer o direito de regresso, desde que comprove a 
culpa do agente.

(C) excludentes de responsabilidade, tais como força maior 
ou culpa exclusiva de terceiro, são irrelevantes à res-
ponsabilização do Estado porque prevalece a incidência 
da denominada teoria do risco integral.

(D) a responsabilidade patrimonial do Estado incide em 
relação a atos e fatos submetidos à função adminis-
trativa, o que exclui, portanto, a função legislativa em 
razão de as normas editadas serem gerais e abstratas, 
salvo quando uma lei é promulgada para tratar de uma 
situação jurídica específica porque, neste caso, equi-
para-se, em conteúdo, a um ato administrativo.

DiReito aDmiNistRativo

56. A respeito do serviço público, é correto afirmar:

(A) há serviços públicos cuja titularidade é compartilhada 
com particulares por expressa determinação Constitu-
cional, tal como a educação, saúde, previdência social e 
assistência social, quer dizer, mantém-se a natureza de 
serviços públicos mesmo quando ofertados por particu-
lares; são os denominados serviços públicos não priva-
tivos do Estado.

(B) a titularidade do serviço pode ser transferida a particu-
lares, é a denominada privatização do serviço público.

(C) por outorga do serviço público, entende-se a alienação 
da atividade que ocorre em favor de particulares ou 
por meio de concurso público, na hipótese das ativida-
des notariais e de registro, ou por licitação nos demais 
casos.

(D) a titularidade do serviço é sempre do Estado, apenas a 
execução é que pode, nos casos permitidos ou determi-
nados pela Constituição Federal, ser assumida por um 
particular.

57. Sobre o Direito Administrativo Sancionador, é correto afirmar:

(A) não se admite, em processos disciplinares, a deno-
minada motivação per relationen, isto é, que um ato 
encampe a fundamentação de outro ato previamente 
praticado, a exemplo do acolhimento de parecer pré-
vio, pois o dever constitucional de motivação dos atos 
administrativos impõe a obrigatoriedade ao agente pú-
blico de motivar cada ato isoladamente considerado, 
independentemente da sequência procedimental na 
qual ele se insere.

(B) deve observar o princípio da tipicidade quanto à defi-
nição das infrações administrativas, e incide tanto nas 
relações jurídicas de sujeição geral quanto nas relações 
de sujeição especial.

(C) presenciado pelo agente público competente, ao jul-
gamento do processo administrativo, o cometimento 
da infração administrativa, o seu testemunho deve ser 
exposto, sem prejuízo da oitiva do acusado e das teste-
munhas por ele eventualmente arroladas, e ainda pon-
derado por ocasião da decisão proferida.

(D) observa o princípio da tipicidade e disciplina as relações 
de sujeição especial, a exemplo do vínculo entre os pode-
res concedente e o concessionário, e processos discipli-
nares; por outro lado, as relações de sujeição geral não se 
submetem ao Direito Administrativo Sancionador, mas 
sim a regime jurídico próprio.
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62. A Administração Pública, em razão da recente emissão 
de uma certidão de dívida ativa contra um contribuinte, e 
porque se encontra na iminência de distribuição de uma 
ação de execução fiscal, envia solicitação ao Cartório de 
Registro de Imóveis de bloqueio da matrícula de imóvel do 
respectivo contribuinte.

Exposta essa situação, assinale a alternativa correta.

(A) Não se pode acusar a Administração Pública de des-
vio de finalidade porque lhe compete a satisfação dos 
créditos constituídos, no entanto, a situação relatada é 
ilegal porque apenas por determinação judicial é que 
poderia haver o respectivo bloqueio.

(B) Houve desvio de finalidade por parte da Administra-
ção Pública ao praticar atos incompatíveis com os fins 
que poderia alcançar nos termos de suas competências 
públicas.

(C) A Administração Pública agiu corretamente porque 
ponderou os interesses em conflito – o seu direito de 
crédito e o direito de propriedade do contribuinte – e 
concluiu pela necessidade da medida descrita em ra-
zão dos interesses que ela representa, isto é, o interesse  
público.

(D) A Administração Pública cumpre com o regime jurídico-
-administrativo; a única restrição que existe é mesmo a 
necessidade de o bloqueio fundamentar-se em decisão 
judicial, por isto é que se torna passível de invalidação 
no caso concreto.

63. Os artigos 25 e 27 da Lei n.º 8.935/94 tratam de incompatibi-
lidades e impedimentos dos serviços notariais e de registro. 
Especificamente o art. 25 dispõe: “O exercício da atividade 
notarial e de registro é incompatível com o da advocacia, o 
da intermediação de seus serviços ou o de qualquer cargo, 
emprego ou função públicos, ainda que em comissão”, e 
o art. 27: “No serviço de que é titular, o notário e o regis-
trador não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de 
seu interesse, ou de interesse de seu cônjuge ou de parentes, 
na linha reta, ou na colateral, consanguíneos ou afins, até o  
terceiro grau”. 

Sobre o regime jurídico administrativo previsto na Consti-
tuição Federal, é possível afirmar em relação a essas normas 
referidas que

(A) os arts. 25 e 27 refletem, primordialmente, os princípios 
da impessoalidade e da moralidade administrativa.

(B) o art. 25 visa proteger, primordialmente, o princípio da 
eficiência, e o art. 27 versa sobre os princípios da im-
pessoalidade e da moralidade administrativa.

(C) o art. 25 refere-se principalmente à aplicação concreta 
do princípio da finalidade, e o art. 27 cuida do princípio 
da moralidade administrativa.

(D) os arts. 25 e 27 prestigiam a proteção do princípio da 
boa-administração.

60. A respeito do mandado de segurança, assinale a alternativa 
correta.

(A) Por serem os serviços notariais e de registro exercidos 
em caráter privado, nos termos do art. 236 da Constitui-
ção Federal, não é possível a impetração de mandado de 
segurança contra notários e registradores.

(B) É possível a sua impetração contra atos de notários e 
registradores no que se referem às funções públicas de-
legadas, ainda que exista em trâmite um procedimento 
administrativo junto ao Corregedor permanente provo-
cado pelo mesmo impetrante.

(C) A impetração do mandado de segurança contra o titular 
de uma serventia extrajudicial tem por pessoa jurídica 
interessada, e, portanto, apta a ingressar como litiscon-
sorte passivo, o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

(D) A competência para processar e julgar o mandado de 
segurança contra atos de registradores e notários é 
exclusiva, em primeiro grau, do Juiz Corregedor Per-
manente, e, em grau de recurso, a competência é do 
Corregedor Geral de Justiça.

61. Em relação ao regime jurídico-administrativo, pode-se afir-
mar que

(A) o princípio da finalidade não é previsto expressamente 
no art. 37 da Constituição Federal, de tal sorte, não se 
pode compreendê-lo como norma jurídica que compõe 
o regime jurídico-administrativo.

(B) o princípio da proporcionalidade pode ser definido 
como a exigência de que as medidas e ações do admi-
nistrador público observem padrões éticos prescritos no 
ordenamento jurídico.

(C) o princípio da publicidade, ou dever de transparência, 
decorre do regime republicano, pois o Brasil define-se 
juridicamente como uma república federativa, o que 
significa dizer que todo aquele que exerce função pú-
blica deve prestar contas de suas atividades à sociedade.

(D) o princípio da motivação define-se por exigir que todo 
e qualquer ato no exercício de uma função pública con-
tenham um motivo.
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64. O art. 23 da Lei n.º 8.935/94 afirma que a responsabilidade 
civil independe da criminal. Isso significa afirmar:

(A) o processo administrativo disciplinar submete-se apenas 
ao processo criminal, enquanto não julgado definitiva-
mente este último, aquele não pode ser decidido.

(B) afirma-se, por este tratamento legislativo, a submissão 
do processo administrativo disciplinar às demais ins-
tâncias; portanto, se houver a instauração de processo 
criminal ou civil juntamente com o processo adminis-
trativo disciplinar é possível o regular prosseguimento 
deste último, mas o julgamento deve aguardar a solução 
definitiva do outro feito em curso, seja ele o civil ou o 
criminal.

(C) há uma gradação de responsabilidade, primeiro a cri-
minal, depois a civil e, por último, a administrativa, de 
modo que se houver a condenação na primeira esfera 
não se justificam as demais, ou se ocorrer a condenação 
apenas no processo civil restará prejudicado o processo 
administrativo.

(D) a Lei n.º 8.935/94 não exaure as instâncias de respon-
sabilidade. Há ainda a responsabilidade administrativa 
que igualmente não se submete às demais, portanto, 
a existência de processo crime ou de processo civil 
de indenização não suspende a instauração, prossegui-
mento e julgamento do processo administrativo disci-
plinar.

65. Sobre o controle judicial dos serviços notariais e de registro, 
assinale a alternativa correta.

(A) Incide sobre todas as atividades notariais e de registro, 
ainda que fundadas em conceitos jurídicos vagos, pois 
mesmo que se fundamentem em informações técnicas, 
ainda assim é possível aferir se houve correção na prá-
tica do ato.

(B) Limita-se a aferir se o notário e o registrador respondem 
fundamentalmente aos pedidos formulados, pois o que 
se decide, por ser fundado em elementos técnicos, não 
se sujeita à interferência do Judiciário.

(C) Incide sobre toda a gestão do serviço, seja em relação aos 
atos tipicamente notariais e de registro, seja em relação à 
administração de pessoal do Cartório, a exemplo da dis-
tribuição de tarefas entre os empregados e orientação de 
execução da atividade.

(D) Limita-se à denominada “jurisdição voluntária” junto 
ao Juiz Corregedor Permanente, e não pode ocorrer em 
ação sob a jurisdição comum.

DiReito tRibutáRio

66. Por impostos e contribuições sociais, entende-se:

(A) Impostos são prestações compulsórias desvinculadas de 
qualquer atividade prestada pelo estado, já as contribui-
ções sociais destinam-se a viabilizar a atuação do ente 
federativo na área social.

(B) Os impostos são prestações compulsórias derivadas 
de serviços gerais prestados pelo estado, já as contri-
buições sociais não são compulsórias e dependem da 
variação da dívida pública federal.

(C) Os impostos estão sujeitos ao princípio da anteriori-
dade, e as contribuições sociais podem ser cobradas 
trinta dias após a sua criação oficial.

(D) Os tributos são criados por lei, já as contribuições 
sociais podem ser criadas por decreto federal.

67. Consoante a Constituição Federal, entre os impostos cuja 
competência tributária é dos Estados-membros, estão:

(A) imposto sobre transmissão causa mortis e doação de 
quaisquer bens ou direitos, impostos extraordinários, e 
o imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação 
de serviços de transporte e de comunicação.

(B) imposto sobre transmissão causa mortis e doação de 
quaisquer bens ou direitos, imposto de renda estadual, e 
o imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação 
de serviços de transporte e de comunicação.

(C) imposto sobre transmissão causa mortis e doação de 
quaisquer bens ou direitos, impostos extraordinários, 
imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação 
de serviços de transporte e de comunicação, e imposto 
sobre a propriedade de veículos automotores.

(D) imposto sobre propriedade de veículos automotores, 
imposto sobre a circulação de mercadorias e prestação 
de serviços de transporte e de comunicação, e o imposto 
sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer 
bens ou direitos.

68. A taxa pode ser instituída para

I. contraprestação financeira ao poder de polícia;
II. contraprestação financeira ao serviços públicos indi-

visíveis;
III. contraprestação financeira a serviços públicos especí-

ficos e divisíveis;
IV. contraprestação financeira a empresas particulares de 

serviços como ensino, segurança e outros;
V. equilibrar o orçamento público.

Em relação às afirmações supra, pode-se afirmar que apenas

(A) I e II estão corretas.

(B) I e III estão corretas.

(C) I e IV estão corretas.

(D) III e V estão corretas.
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DiReito civil

72. Assinale a alternativa correta.

(A) De acordo com o sistema jurídico brasileiro, adquire-
-se a propriedade imobiliária por meio do registro do 
título de transferência junto ao Cartório de Registro de 
Imóveis, da acessão, da usucapião, da escritura pública 
e da transmissão automática dos direitos hereditários 
(princípio da saisine).

(B) Na aquisição originária do domínio, não há qualquer 
relação negocial ou obrigacional entre o adquirente e 
o proprietário, de modo que a propriedade é adquirida 
sem os vícios originários que existiam sobre ela, ao 
passo que, na aquisição derivada, existe um vínculo 
jurídico causal entre o proprietário e o adquirente.

(C) Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é 
essencial à validade dos negócios jurídicos que visem 
à constituição, transferência, modificação ou renúncia 
de direitos reais sobre imóveis de valor superior a cin-
quenta vezes o maior salário mínimo vigente no País.

(D) O imóvel urbano que o proprietário abandonar, com a 
intenção de não mais o conservar em seu patrimônio, 
e que se não encontrar na posse de outrem, poderá ser  
arrecadado, como bem vago, e passar, três anos depois, à 
propriedade da União; presumir-se-á de modo absoluto 
a intenção de abandonar, quando, cessados os atos de 
posse, deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiscais.

73. O encargo, nos negócios jurídicos,

(A) não suspende nem a aquisição e nem o exercício do 
direito, salvo quando expressamente imposto ao ne-
gócio jurídico, pelo disponente, como condição sus-
pensiva.

(B) mesmo sendo ilícito ou impossível, não invalida o  
negócio, quando constituir o motivo determinante da 
liberalidade.

(C) tem o efeito, sempre, de suspender a aquisição e o exer-
cício do direito.

(D) salvo disposição em contrário, suspende só o exercício 
do direito, enquanto permanecer pendente, mas não a 
sua aquisição pelo titular.

69. No tocante às isenções tributárias, é correto afirmar:

(A) as isenções incondicionais podem ser revogadas, mas as 
condicionais, se por prazo certo, não podem.

(B) elas podem ser revogadas a qualquer momento, obser-
vado o princípio da anualidade.

(C) elas somente podem ser revogadas em caso de calami-
dade pública ou guerra.

(D) as isenções condicionais e incondicionais não podem 
ser revogadas antes de, pelo menos, noventa dias.

70. Na conferência de imóveis no capital social de sociedades 
anônimas, pode-se afirmar:

(A) incide imposto inter vivos calculado sobre o mon-
tante do capital social.

(B) incide imposto inter vivos calculado sobre o mon-
tante do capital aumentado.

(C) há isenção do imposto inter vivos, observadas as con-
dições legais.

(D) incide imposto inter vivos calculado sobre o valor ve-
nal do imóvel.

71. No cancelamento de registro de associação civil, o oficial 
do Serviço de Registro Civil das Pessoas Jurídicas deve 
exigir, entre outras, a seguinte certidão:

(A) certidão negativa do Fisco Estadual.

(B) certidão negativa da Secretaria Municipal de Finanças  
ou órgão equivalente.

(C) certidão negativa conjunta de débitos de Tributos Fede-
rais, expedida pela Justiça Federal.

(D) certidão de regularidade perante o FGTS emitida pela 
Caixa Econômica Federal.
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76. Assinale a alternativa correta.

(A) Por não se tratar de obrigação propter rem, o adquirente 
de unidade autônoma do condomínio edilício não res-
ponde pelos débitos do alienante, devidos ao condomí-
nio, inclusive multas e juros moratórios.

(B) No condomínio edilício, as partes suscetíveis de utiliza-
ção independente, tais como apartamentos, escritórios, 
salas, lojas e sobrelojas, com as respectivas frações  
ideais no solo e nas outras partes comuns, sujeitam-se à 
propriedade exclusiva, podendo ser alienadas e grava-
das livremente por seus proprietários, inclusive os abri-
gos para veículos, que sempre poderão ser alienados ou 
alugados a pessoas estranhas ao condomínio, tendo em 
vista o caráter absoluto do direito de propriedade.

(C) É obrigatório o seguro de toda a edificação contra o 
risco de incêndio ou destruição, total ou parcial, bem 
como sobre os prejuízos causados pelo furto de veícu-
los ou de objetos no interior do condomínio, pois a res-
ponsabilidade civil se aproxima das regras previstas no 
Código de Defesa do Consumidor e o condômino, ao 
alocar o veículo, transfere a sua guarda à administração, 
aplicando-se as regras do contrato de depósito.

(D) Institui-se o condomínio edilício por ato entre vivos ou 
testamento, registrado no Cartório de Registro de Imó-
veis, devendo constar daquele ato, além do disposto 
em lei especial, a discriminação e individualização das 
unidades de propriedade exclusiva, estremadas uma das 
outras e das partes comuns, a determinação da fração 
ideal atribuída a cada unidade, relativamente ao terreno 
e partes comuns e o fim a que as unidades se destinam.

77. A respeito das pessoas jurídicas, conforme disposição ex-
pressa prevista no Código Civil, é correto afirmar:

(A) no geral, as pessoas jurídicas de direito público interno 
são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes 
que, nessa qualidade, causem danos a terceiros, ressal-
vado direito regressivo contra os causadores do dano 
apenas em caso de dolo ou fraude.

(B) aqueles a quem o instituidor cometer a aplicação do 
patrimônio, em tendo ciência do encargo, formularão 
logo, de acordo com as suas bases, o estatuto da funda-
ção projetada, submetendo-o, em seguida, à aprovação 
do Ministério Público, com recurso ao juiz.

(C) começa a existência legal das pessoas jurídicas de di-
reito privado com a formalização, por instrumento par-
ticular, do contrato social ou estatuto, uma vez que o 
registro, neste caso, é meramente declaratório.

(D) em caso de abuso da personalidade jurídica, caracteri-
zado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patri-
monial, pode o juiz decidir, de ofício, a requerimento 
da parte, ou do Ministério Público, mesmo quando não 
lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas 
e determinadas relações de obrigações sejam estendidos 
aos bens particulares dos administradores ou sócios da 
pessoa jurídica.

74. Assinale a alternativa correta.

(A) O sistema jurídico nacional não admite o ajuizamento 
de ação publiciana, definida como uma espécie de ação 
reivindicatória sem título, disponível em favor do pos-
suidor ad usucapionem que já adquiriu originariamente 
a propriedade pelo decurso do prazo de usucapião, po-
rém ainda não obteve a declaração judicial por sentença 
e, posteriormente, perdeu a posse para um terceiro.

(B) Em relação ao princípio da legalidade e sobre os títulos 
submetidos ao sistema registrário, pode-se afirmar que 
a sentença de adjudicação compulsória, por ser fonte de 
mutação jurídico-real, pode ser classificada como título 
impróprio, ao passo que o mandado de penhora consti-
tui título próprio.

(C) A posse precária é imprestável para usucapião não 
porque é injusta, mas porque o precarista não tem 
animus domini, uma vez que reconhece a suprema-
cia e o melhor direito de terceiro sobre a coisa; caso, 
porém, não reconheça ou deixe de reconhecer essa 
posição e revele isso de modo inequívoco e claro ao 
titular de domínio, para que este possa reagir e re-
tomar a coisa, nasce, nesse momento, o prazo para 
usucapião, porque o requisito do elemento subjetivo 
(ânimo de dono) estará então presente.

(D) Mesmo após a vigência da legislação que instituiu o 
sistema matricular e sua consequente continuidade, é 
possível, atualmente, formalizar o ato de transcrição em 
decorrência da usucapião de bem imóvel.

75. Se ambas as partes procederem com dolo na conclusão de 
um negócio jurídico,

(A) só pode pedir-lhe a invalidação a parte que tiver agido 
com dolo acidental, contra a que tiver obrado com dolo 
essencial.

(B) nenhuma delas pode alegá-lo para anular o negócio, ou 
reclamar indenização, ainda que se trate de dolo mera-
mente acidental.

(C) qualquer uma delas pode pedir-lhe a invalidação, mas a 
indenização só é cabível contra a parte que tiver agido 
com dolo essencial.

(D) qualquer uma delas pode alegá-lo para anular o negócio 
ou reclamar indenização.



19 TJSP1306/002-Cartorário-Remoção

81. Sobre o contrato de compra e venda, assinale a alternativa 
correta.

(A) Se, na venda de um imóvel, se estipular o preço por 
medida de extensão, ou se determinar a respectiva área, 
e esta não corresponder, em qualquer dos casos, às di-
mensões dadas, o comprador terá o direito de exigir o 
complemento da área, e, não sendo isso possível, o de 
reclamar a resolução do contrato ou abatimento propor-
cional ao preço.

(B) Não obstante o prazo ajustado para o pagamento, se 
antes da tradição o comprador cair em insolvência ou 
for condenado ao pagamento de quantia em dinheiro, 
poderá o vendedor sobrestar na entrega da coisa, até que 
o comprador lhe dê caução de pagar no tempo ajustado.

(C) Salvo cláusula em contrário, ficarão as despesas de 
escritura e registro a cargo do vendedor, e, a cargo do 
comprador, as da tradição.

(D) É lícito às partes fixar o preço em função de índices ou 
parâmetros suscetíveis de objetiva determinação, assim 
como ao arbítrio exclusivo de uma das partes.

82. A propósito dos contratos, assinale a alternativa correta.

(A) Tanto a cláusula resolutiva expressa, quanto a tácita, 
para operarem os seus efeitos, dependem de interpe-
lação judicial.

(B) No contrato aleatório, por dizer respeito a coisas ou 
fatos futuros, se não vierem eles a existir, o contrato 
simplesmente se resolve, com o retorno das partes ao 
statu quo ante, ainda que um dos contratantes tenha  
assumido esse risco, em razão do princípio que veda o 
enriquecimento sem causa de qualquer contratante.

(C) A venda de ascendente a descendente é nula de pleno di-
reito, ainda que hajam nela consentido, expressamente, 
os outros descendentes e o cônjuge do alienante.

(D) Se o estipulante não der execução ao contrato prelimi-
nar, poderá a outra parte considerá-lo desfeito, e pedir 
perdas e danos.

78. Em relação ao domicílio da pessoa natural, assinale a alter-
nativa correta.

(A) O domicílio do incapaz é o lugar em que for encontrado.

(B) O domicílio do marítimo é o porto em que o navio estiver 
atracado.

(C) O domicílio do preso é o local da sua última residência 
no país.

(D) O agente diplomático do Brasil, que, citado no estran-
geiro, alegar extraterritorialidade sem designar onde 
tem, no país, o seu domicílio, poderá ser demandado no 
Distrito Federal ou no último ponto do território brasi-
leiro onde o teve.

79. A respeito do pagamento, conforme disposição expressa 
prevista no Código Civil, é correto afirmar:

(A) o credor é obrigado a receber prestação diversa da que 
lhe é devida, quando for comprovadamente mais valiosa.

(B) o pagamento feito por terceiro, com oposição do deve-
dor, obriga a reembolsar aquele que pagou, se o devedor 
tinha meios para ilidir a ação.

(C) o terceiro não interessado, que paga a dívida em seu 
próprio nome, tem direito a reembolsar-se do que pagar, 
mas não se sub-roga nos direitos do credor.

(D) se o devedor pagar ao credor, apesar de intimado da  
penhora feita sobre o crédito, ou da impugnação oposta 
por terceiros, o pagamento não valerá contra estes, que 
poderão constranger o devedor a pagar de novo, sem a 
possibilidade de regresso contra o credor.

80. Em relação à evicção, assinale a alternativa correta.

(A) Não obstante à cláusula, que exclui a garantia contra a 
evicção, se esta se der, tem direito o evicto de receber o 
preço que pagou pela coisa evicta, se não soube do risco 
da evicção, ou, dele informado, não o assumiu.

(B) Não podem as partes, nem por cláusula expressa, refor-
çar ou diminuir a responsabilidade pela evicção.

(C) A caracterização da evicção só se dará pela perda defi-
nitiva da propriedade por sentença judicial.

(D) Nos contratos onerosos, o alienante responde pela 
evicção, mas esta garantia não subsiste se a aquisição 
se tenha realizada em hasta pública.
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85. Segundo disposição expressa do Código Civil, é correto 
afirmar:

(A) É admissível alteração do regime de bens, por meio de 
escritura pública, ressalvados os direitos de terceiros.

(B) Se o pai, ou a mãe, abusar de sua autoridade, faltando 
aos deveres a eles inerentes ou arruinando os bens dos 
filhos, cabe ao juiz, requerendo algum parente, ou o 
Ministério Público, adotar a medida que lhe pareça  
reclamada pela segurança do menor e seus haveres,  
até suspendendo o poder familiar, quando convenha.

(C) Não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, 
vigorará, quanto aos bens entre os cônjuges, o regime 
da comunhão universal.

(D) É anulável o pacto antenupcial se não for feito por 
escritura pública, e inexistente se não lhe seguir o 
casamento.

86. De acordo com previsão no Código Civil, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Por se tratar de bem móvel por equiparação, o direito à 
sucessão aberta, bem como o quinhão de que disponha 
o co-herdeiro, pode ser objeto de cessão por escritura 
pública ou instrumento particular.

(B) A renúncia da herança deve constar expressamente de 
declaração particular, instrumento público ou termo 
judicial.

(C) O co-herdeiro, a quem não se der conhecimento da ces-
são, poderá, depositado metade do preço, haver para si 
a quota cedida a estranho, se o requerer até em noventa 
dias após a transmissão.

(D) A companheira ou o companheiro participará da suces-
são do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente 
na vigência da união estável, se concorrer com filhos 
comuns, terá direito a uma quota equivalente à que por 
lei for atribuída ao filho.

83. Sobre o instituto do casamento, assinale a alternativa correta.

(A) O casamento não pode ser realizado por procuração 
com poderes especiais, ainda que por instrumento pú-
blico.

(B) O suprimento judicial de idade é previsto em favor de 
pessoa sem idade núbil, em razão de gravidez ou para 
evitar a imposição de pena criminal, ao passo que o 
suprimento judicial do consentimento viabiliza o casa-
mento de pessoa com idade núbil, em caso de denega-
ção injusta de qualquer um dos pais, de ambos, ou do 
representante legal.

(C) A solenidade realizar-se-á na sede do cartório, com toda 
publicidade, a portas abertas, presentes quatro testemu-
nhas se algum dos contraentes não souber ou não puder 
escrever, sob pena de nulidade do ato.

(D) Quando algum dos contraentes estiver em iminente 
risco de vida, não obtendo a presença da autoridade à 
qual incumba presidir o ato, nem a de seu substituto, 
poderá o casamento ser celebrado na presença de oito 
testemunhas, que com os nubentes não tenham paren-
tesco em linha reta, ou, na colateral, até segundo grau.

84. Duas sendo as promessas de compra e venda sobre o mesmo 
imóvel,

(A) produz efeitos aquela que foi registrada no Ofício 
Imobiliário, mas pode o outro promitente comprador 
averbar, na matrícula do imóvel, a pretensão que passa 
a ter contra o vendedor.

(B) é de se observar, à validade e prevalência delas, a res-
pectiva ordem cronológica, em homenagem ao princí-
pio prior in tempore, potior in jure.

(C) produz efeitos, simplesmente, a que foi registrada no 
Ofício Imobiliário, devendo o outro promitente com-
prador exercer sua pretensão diretamente contra o pro-
mitente vendedor, pois nenhuma pretensão lhe assiste 
contra o Ofício Imobiliário.

(D) ao Oficial registrador compete cancelar, de ofício, o re-
gistro da promessa de compra e venda mais moderna, 
e registrar a mais antiga, em atenção ao princípio da 
boa-fé objetiva.
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89. Assinale a alternativa correta.

(A) Denomina-se averbação premonitória a possibilidade 
conferida ao exequente de, no ato da distribuição ou 
início da fase de cumprimento de sentença, obter cer-
tidão comprobatória do ajuizamento ou instauração da 
execução, com identificação das partes e valor da causa, 
para fins de registro público, sendo presumida a fraude 
à execução na alienação ou oneração de bens efetuada 
após a formalização do ato junto à unidade de serviço 
extrajudicial.

(B) A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto 
ou termo de penhora, cabendo ao exequente, sem pre-
juízo da imediata intimação do executado (art. 652,  
§ 4.º), providenciar, para presunção absoluta de conhe-
cimento por terceiros, a respectiva inscrição no ofício 
imobiliário, mediante a apresentação de certidão de 
inteiro teor do ato, no prazo legal de 05 dias, sob pena 
de cancelamento da constrição.

(C) O juiz, a requerimento da parte, poderá decretar o arresto 
dos bens do casal, nas ações de divórcio e de anulação de 
casamento, em caso de fundado receio de dilapidação, 
sendo possível a efetivação da averbação na respectiva 
serventia imobiliária.

(D) Não se efetuará a adjudicação ou alienação de bem do 
executado sem que da execução sejam cientificados, 
por qualquer modo idôneo e com pelo menos 10 (dez) 
dias de antecedência, o senhorio direto e o credor com 
garantia real, dispensada a comunicação do credor com 
direito de penhora anteriormente registrada, que não 
seja de qualquer modo parte na execução.

90. Sobre as ações possessórias, assinale a alternativa correta.

(A) De acordo com o princípio da fungibilidade, a propo-
situra de uma ação possessória, em vez de outra, não 
obstará a que o juiz conheça do pedido e outorgue a 
proteção legal correspondente àquela, cujos requisitos 
estejam provados.

(B) É vedado ao réu, ao apresentar contestação na ação de 
reintegração de posse, demandar proteção possessória 
em face do autor, sob a alegação de que foi esbulhado, 
tendo em vista que tal pretensão deve ser veiculada por 
meio de reconvenção.

(C) Não é lícito ao autor cumular o pedido possessório com 
o de condenação em perdas e danos.

(D) Concedido ou não o mandado liminar de manutenção ou 
de reintegração, o autor promoverá, nos 15 (quinze) dias 
subsequentes, a citação do réu para contestar a ação.

DiReito PRocessual civil

87. De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar:

(A) as partes e todos aqueles que de qualquer forma parti-
cipam do processo civil têm o dever de cumprir com 
exatidão os provimentos mandamentais e não criar em-
baraços à efetivação de provimentos judiciais, de natu-
reza antecipatória ou final.

(B) considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato da 
parte que resiste injustificadamente às ordens judiciais 
ou às determinações proferidas pelo representante do 
Ministério Público.

(C) ressalvados os advogados que se sujeitam exclusiva-
mente aos estatutos da OAB, a caracterização do ato 
atentatório ao exercício da jurisdição autoriza o juiz, 
sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais 
cabíveis, a aplicar ao responsável multa em montante a 
ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e não 
superior a dez por cento do valor da causa; não sendo 
paga no prazo estabelecido, contado do trânsito em jul-
gado da decisão final da causa, a multa será revertida 
em favor do credor.

(D) no curso das ações de usucapião e retificação de registro 
público, o juiz não pode determinar a remessa dos autos à 
unidade de serviço extrajudicial para requisitar informa-
ções sobre o imóvel objeto da demanda, dos titulares de 
direitos reais ou sobre outros aspectos registrários rele-
vantes, ainda que haja Portaria editada pelo Juízo.

88. Na ação renovatória de contrato de locação, desejando o 
proprietário exercer o direito de retomada do imóvel para 
seu próprio uso, deverá fazê-lo

(A) por intermédio de reconvenção.

(B) ajuizando ação própria, distribuída livremente.

(C) mediante pedido contraposto de retomada deduzido na 
própria contestação, dada a natureza dúplice da ação.

(D) mediante o ajuizamento, por dependência, de ação própria.
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DiReito PeNal

91. Assinale a alternativa correta.

(A) O Oficial de Registro e o Tabelião não podem ser sujeitos 
do crime de desacato.

(B) O Oficial Registrador e o Tabelião podem ser sujeitos 
passivos secundários do crime de desacato.

(C) O Oficial de Registro e o Tabelião não podem ser sujeitos 
passivos do crime de desacato.

(D) O Oficial de Registro Civil e Tabelião podem ser sujeitos 
passivos primários do crime de desacato.

92. A consumação do crime de Falso Reconhecimento de Firma 
ou Letra se dá quando

(A) o reconhecimento é realizado.

(B) o respectivo documento é entregue a quem possa fazer 
dele o mau uso.

(C) o respectivo documento é utilizado por qualquer pessoa.

(D) o pagamento do ato de reconhecimento é realizado.

DiReito PRocessual PeNal

93. Se o Prefeito Municipal de uma cidade do Estado de São 
Paulo comete um crime de homicídio na cidade de Recife, 
Estado de Pernambuco, é competente para o julgamento da 
causa o

(A) Tribunal do Júri do Foro da Comarca de Recife, Estado 
de Pernambuco.

(B) Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

(C) Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

(D) Tribunal do Júri do Foro da Comarca da cidade, onde o 
autor do referido crime figura como Prefeito Municipal.

DiReito comeRcial

94. As sociedades empresariais regulares, no Direito Brasileiro, 
podem adotar os seguintes tipos:

(A) sociedade simples, sociedade em nome coletivo, socie-
dade em comandita simples e por ações, sociedade limi-
tada, sociedade por ações.

(B) sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita 
simples e comandita por ações, sociedade limitada,  
sociedade por ações.

(C) sociedade em nome coletivo, sociedade em comum,  
sociedade cooperativa, sociedade limitada, sociedade 
por ações.

(D) sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita 
por ações, sociedade limitada, sociedade de propósito 
específico, sociedade por ações.

95. Em matéria de títulos de crédito, segundo o Código Civil, o 
título nominativo pode ser transferido

(A) somente se tiver anuência de todos os coobrigados.

(B) somente mediante cessão civil, sem efeitos cambiais.

(C) somente se tiver anuência do devedor principal.

(D) por endosso, desde que contenha o nome do endossa-
tário.

96. Assinale a alternativa correta.

(A) Ao dar um aval, o avalista garante a obrigação cambiária 
mesmo que a obrigação avalizada seja nula.

(B) O empresário individual devidamente registrado na Junta 
Comercial competente torna-se uma pessoa jurídica.

(C) A responsabilidade dos sócios na sociedade limitada vai 
até o montante do capital social; isso significa que em 
qualquer hipótese serão eles convocados para repor o 
capital social até o valor declarado no contrato social.

(D) A declaração antenupcial do empresário deve ser arqui-
vada somente no registro público do comércio, a cargo 
das Juntas Comerciais.
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ConheCimentos GeRAis

100. A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS deverá ser 
preenchida pelas empresas, contendo elementos destinados 
a suprirem as necessidades de controle, estatística e infor-
mações das entidades governamentais da área social. Ela 
deverá conter as informações periodicamente solicitadas 
pelas instituições vinculadas aos Ministérios da Fazenda, 
Trabalho, Interior e Previdência e Assistência Social.

Os Notários e Registradores como empregadores estão 
obrigados a declarar a RAIS?

(A) Não. Eles não são considerados empresa, pois o vínculo 
contratual com os prepostos é efetuado com a pessoa 
física do Notário ou do Registrador.

(B) Sim. Eles estão obrigados a declarar a RAIS, a partir de 
11 vínculos, durante o ano-base, caso contrário, estão 
obrigados a entregar a RAIS negativa.

(C) Eles estão obrigados a declarar a RAIS, desde que 
tenham prepostos celetistas.

(D) Sim. Eles estão obrigados a declarar a RAIS, e, se não 
mantiveram empregados durante o ano-base, deverão  
entregar a RAIS negativa.

97. Segundo a legislação civil em vigor, no que diz respeito à 
empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI), 
é incorreto afirmar:

(A) ela pode usar tanto de firma quanto de denominação 
social, seguida da designação EIRELI.

(B) tem o capital subscrito inteiramente por uma única 
pessoa e a responsabilidade dela vai até o limite do 
capital social.

(C) a pessoa natural que constituir EIRELI somente poderá 
ter duas empresas dessa modalidade.

(D) aplicam-se à EIRELI, subsidiariamente, as regras da 
sociedade limitada.

98. Ao lavrar uma escritura em que compareça como outorgante 
uma sociedade anônima, no tocante à representação, o notário 
deve observar:

I. se o acionista controlador autorizou a prática do ato pela 
sociedade;

II. se a reunião de diretores, regularmente convocada, autori-
zou a prática do ato a ser formalizado na escritura;

III. a quem os estatutos sociais outorgam poderes de repre-
sentação da sociedade para a prática do ato;

IV. quem foi eleito na assembleia competente como repre-
sentante da companhia.

Em relação a tais assertivas, é correto afirmar:

(A) apenas I está correta.

(B) apenas III e IV estão corretas.

(C) I, II, III e IV estão corretas.

(D) apenas II está correta.

99. Para constituir uma subsidiária integral de uma sociedade 
anônima, além das demais formalidades, é necessário

(A) o notário lavrar uma ata notarial, comparecendo na 
a ssembleia geral dos acionistas que deliberar sobre a 
criação da subsidiária integral.

(B) lavrar a ata da assembleia geral que deliberou a consti-
tuição da subsidiária integral, dando-lhe, pois, pública 
forma e transcrevendo o estatuto social.

(C) lavrar uma escritura de constituição da subsidiária in-
tegral após verificação dos poderes dos representantes 
legais e sua conformidade com o estatuto.

(D) apenas arquivar a ata da assembleia geral da sociedade 
anônima que criou a subsidiária integral, com cópia dos 
estatutos sociais e da ata de eleição da diretoria.




